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PROJETO DE RESOLUÇÃO

MECANISMOS EXISTENTES SOBRE PREVENÇÃO E RESPOSTA AOS DESASTRES
E ASSISTÊNCIA HUMANITÁRIA ENTRE OS ESTADOS MEMBROS

(Apresentado pela Delegação da República Argentina e co-patrocinado pelas Delegações do Brasil, Guatemala, Honduras, Panamá, Paraguai, Peru e Venezuela)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


CONSIDERANDO a resolução AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), “Coordenação do voluntariado no Hemisfério para a resposta aos desastres naturais e a luta contra a fome – Iniciativa Capacetes Brancos”;


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de Desastres Naturais, Gestão de Riscos e Assistência em Casos de Desastres Naturais e Outros Desastres”;


TOMANDO NOTA do relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CP/CSH-926/07), do relatório sobre o Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (CP/doc.4290/08), dos relatórios do Conselho Permanente (CP/INF. 5758/08) e da Comissão de Segurança Hemisférica (CP/CSH-1039/08) e das conclusões e recomendações do Seminário sobre Assistência e Gestão de Desastres, que teve lugar em 10 de fevereiro de 2009, na sede da OEA;


RECONHECENDO a preocupação dos Estados membros quanto à magnitude e às conseqüências dos desastres de origem natural e antrópica, que demonstram a necessidade de prevenir seu impacto e quando for necessário dar uma resposta humanitária rápida e coordenada;


REAFIRMANDO o conteúdo na AG/RES. 2373 (XXXVIII-O/08) “Força-Tarefa Humanitária Simón Bolívar”, sobre “…a urgente necessidade de aumento e coordenação da assistência humanitária e técnica para assegurar uma resposta rápida, oportuna e eficaz aos desastres de origem natural e antrópica e a outras emergências…”;


TENDO PRESENTE o Mapa do Caminho de Bali, aprovado na Conferência das Nações Unidas sobre Mudança Climática realizada em Bali em 2007;


REAFIRMANDO as diretrizes oferecidas pelo Marco de Ação de Hyogo, de 2005-2015, entre as quais se destaca a identificação da pobreza como principal causa da vulnerabilidade; a necessidade de um enfoque integral do risco; a importância dos enfoques regionais; e a incorporação das comunidades nos processos de redução do risco como elemento essencial para o êxito;


CONSCIENTES da necessidade de incorporar os problemas da gestão integral de risco na agenda pública dos Estados membros e de promover uma articulação regional para responder às situações de emergência e catástrofe;


RECONHECENDO a necessidade de considerar uma perspectiva de gênero na elaboração de estratégias em matéria de prevenção e redução de desastres;


RECONHECENDO TAMBÉM
 a conveniência de incorporar as experiências dos povos originários como apoio ao desenvolvimento de novas e eficazes ferramentas na luta contra a fome e a pobreza e na redução de riscos de desastre; 

CONVENCIDOS da importância de integrar diversas formas de participação cidadã, comunitária e da sociedade civil, em todos os níveis de planejamento, prevenção e resposta às situações de desastre;


TENDO PRESENTE que a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre, de 1991, foi ratificada somente por três Estados membros;


DESTACANDO os esforços envidados pelos Estados membros, resultantes na implementação de experiências nacionais com projeção regional e inserção multilateral, entre outros a Iniciativa Capacetes Brancos, da Argentina; o Sistema de Simulação de Gestão e Treinamento perante Situações de Emergência (SIGEN) e a Agência de Cooperação Internacional, do Chile; o programa “Fome Zero”, do Brasil; a Força-Tarefa Humanitária “Simón Bolívar”, da Venezuela; o Escritório Internacional de Assistência a Desastres e Redução de Risco, da USAID; o Sistema Nacional de Proteção Civil do México frente ao problema dos desastres; e os programas de monitoramento, vigilância e informação sobre desastres, do Panamá; 


TOMANDO NOTA de iniciativas e mecanismos de coordenação sub-regionais de prevenção e resposta aos desastres naturais, como a Agência Caribenha de Resposta a Emergências em Casos de Desastres (CDERA), o Centro para a Prevenção dos Desastres Naturais na América Central (CPREDENAC) e o Comitê Andino para a Prevenção e Assistência a Desastres (CAPRADE), entre outros;


RECORDANDO a Reunião de Defesa Civil e Assistência Humanitária Internacional do Mercosul; o Conselho de Defesa da UNASUL; a Primeira Reunião Regional sobre Mecanismos Internacionais de Assistência Humanitária, realizada na Cidade do México em 10 e 11 de setembro de 2008; e a Declaração da Cúpula da América Latina e do Caribe sobre Integração e Desenvolvimento, assinada em Salvador, Bahia, Brasil, em 13 de dezembro de 2008, que define princípios acordados pelos Estados membros da América Latina e do Caribe para a redução e mitigação de desastres naturais;


TENDO EM MENTE os resultados, diretrizes e acordos emanados das reuniões internacionais sobre o tema dos desastres naturais e a gestão do risco: Conferência Mundial sobre Redução de Desastres Naturais, Japão, 1994; 30° Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, Genebra 2007; Primeira Reunião da Plataforma Regional para a Redução do Risco de Desastres na Américas, Panamá 2009, entre outras;


REAFIRMANDO a importância da cooperação internacional, a fim de fortalecer os esforços nacionais e regionais existentes, da mesma forma que os organismos dedicados tanto à redução de riscos de desastres como aos processos de recuperação, e reconhecendo o importante papel que desempenham os esforços nacionais em matéria de redução de riscos e respostas a desastres;


LEVANDO EM CONTA os resultados do debate sobre a conveniência de atualizar os mecanismos normativos e de coordenação existentes e de adaptá-los às novas realidades e complexidades dos desastres, às diretrizes do Marco de Ação de Hyogo 2005-15 e aos princípios da Estratégia Internacional para a Redução de Desastres das Nações Unidas, de acordo com o disposto na resolução AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08),

RESOLVE:

1. Encarregar o Conselho Permanente e o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral de convocar uma reunião para iniciar um processo de diagnóstico conjunto sobre os mecanismos normativos e de coordenação existentes em matéria de desastres naturais e assistência humanitária que considere o trabalho de coordenação que pode realizar a Organização e a conveniência de sua atualização, apresentando uma proposta de ação até o terceiro trimestre de 2010.
2. Solicitar a ambos os Conselhos que considerem, para o cumprimento desse mandato, a formação de um grupo de trabalho conjunto constituído por representantes dos Estados membros, os quais poderão ser auxiliados por peritos dos países, da Secretaria-Geral, de organismos e entidades do Sistema Interamericano, internacionais, regionais e sub-regionais pertinentes.
3. Instar os Estados membros, as organizações regionais, a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais e a Rede Interamericana de Mitigação de Desastres a que incentivem a coordenação, cooperação e sinergia nas ações, a fim de facilitar a gestão transparente dos suprimentos e agilizar a assistência humanitária.

4. Reiterar, conforme o caso, seus mandatos ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral contidos na Resolução AG/RES. 2314 (XXXVII-O/07), “Redução de Desastres Naturais, Gestão de Riscos e Assistência em Casos de Desastres Naturais e Outros Desastres”, bem como as recomendações aos Estados membros constantes dessa resolução.
5. Solicitar à Secretaria-Geral que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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